EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00026/2010-L DE 15 DE ABRIL DE 2010 DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Desde que se tornou uma Estância Turística, São Roque viu crescer drasticamente seu número de habitantes e visitantes. Hoje a mesma conta com dezenas de eventos e atrações, que aquecem nossa economia lê difundem o nome de nossa cidade. No entanto, é visível que há pouco espaço para nossos artistas neste cenário cultural, muitas vezes preteridos em favor de artistas mais famosos, vindos de fora.

Este projeto tem por objetivo incentivar o desenvolvimento da música produzida no município em suas mais diversas formas. Com isso São Roque valorizará nossos artistas, bem como estimulará a difusão de nossas manifestações culturais, pelos quatro cantos deste País.

Isso Posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo, 03858/2010 de 15 de abril de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 03858/2010

PROJETO DE LEI Nº 00026/2010

De 15 de abril de 2010.

Dispõe sobre a abertura de eventos de caráter artístico realizados na Estância Turística de São Roque.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os eventos musicais, teatrais, de dança e quaisquer outros de caráter artístico ou cultural que venham a ocorrer na Estância Turística de São Roque e que sejam custeados, no todo ou em parte, com recursos públicos da Administração Municipal, deverão ter sua abertura realizada por músicos, cantores, conjuntos musicais ou artistas oriundos da cidade de São Roque.
§ 1° A Divisão de Cultura do Poder Executivo definirá os critérios para identificar a origem dos músicos, cantores, conjuntos, e artistas.
§ 2° As empresas e empresários organizadores dos eventos, que não cumprirem o dispositivo expresso no “caput” deste artigo, deverão pagar multa referente a dez por cento do valor arrecado na respectiva bilheteria, a ser aplicada pelo órgão competente do Poder Executivo.
§ 3° Entende-se por recursos públicos da Administração Municipal, para os efeitos deste artigo, todo e qualquer tipo de apoio, seja ele financeiro, logístico, operacional ou institucional, concedido pela Prefeitura, para a realização do evento.
Art. 2º Fica a Divisão de Cultura incumbida da fiscalização do disposto nesta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, contatos da data de sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 15 de abril de 2010.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
PROTOCOLO Nº 03858/2010
